DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO SOBRE PROJETO DE LEI Nº 593, DE 2005.


O projeto de lei em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Vicente Cândido e outros, pretendendo criar o Programa de Pagamento de Débitos para com a Fazenda Pública do Estado de São Paulo.


Não foram apresentadas emendas ou substitutivos durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 131ª e 135ª Sessões Ordinárias.


Em análise sob a Comissão de Constituição e Justiça obteve parecer favorável do relator Dep. Donisete Braga, aprovado pela Comissão no dia 06/12/2005.

Com base no § 2 do artigo 31 do XII Regimento Interno Consolidado, compete a esta Comissão analisar o mérito desta proposta.  


Em razão da grande relevância e da complexidade do tema consultamos alguns especialistas na área e entidades de classe como a FIESP, que acompanham diariamente as dificuldades enfrentadas pelas empresas para quitarem seus débitos fiscais, os quais contribuíram significativamente para a elaboração deste substitutivo que retificou os pontos críticos e  aprimorou a propositura original.


O que se propõe neste substitutivo é o aprimoramento do programa constante do projeto original, alterando alguns mecanismos, mas mantendo o escopo principal que consiste em proporcionar às pessoas jurídicas devedoras um programa efetivo de quitação de débitos fiscais relativos ao ICMS.


Nos últimos anos, a dívida ativa relativa aos débitos de ICMS de empresas estabelecidas no Estado de São Paulo vem crescendo geometricamente, ultrapassando a quantia de 60 bilhões de reais, cuja perspectiva de ser quitada, sem qualquer alternativa, é praticamente nula. 


Inúmeros são os fatores que influíram no cenário atual, que vão desde as variações repentinas e significativas da atividade econômica nos últimos anos, como a complexidade do sistema tributário, a retração dos investimentos públicos, o custo Brasil, até a aplicação da taxa SELIC como índice de correção das dívidas fiscais, fazendo-as crescer de forma exponencial.


Em virtude desses fatores criou-se um preocupante quadro de inadimplência tributária, com repercussões graves na solvência das empresas, colocando em risco a manutenção dos empregos e geração de renda.


Registre-se diante desses fatores, o crescente nível de endividamento tributário das empresas no Estado de São Paulo.


Algumas empresas ainda, na tentativa de manterem-se adimplentes, socorrem-se a créditos bancários, sujeitando-se a juros escorchantes e que na grande maioria comprometem o patrimônio empresarial ao longo de muitos anos de trabalho, para ao final, sem alternativas, renderem-se a inadimplência, situação da qual, sem qualquer opção ou facilidade, não saem mais.


Justamente por reconhecer essa circunstância de inadimplência tributária é que os governos federal e estaduais promoveram, mormente nos últimos anos, programas de parcelamento com expressivo êxito de arrecadação, ao mesmo tempo em que preveniram ondas de falência e concordata, com indesejados efeitos perversos na economia e geração de empregos.


Em virtude da implementação desses programas, inúmeras empresas que se encontravam à beira da morte e já sem nenhuma condição de financiamento, por falta de comprovação de regularidade perante o Fisco, puderam manter suas operações, criando fôlego e salvando os postos de trabalho que mantinham.


A constatação de que ainda não foram debeladas as circunstâncias que promoveram uma inadimplência fiscal, de que, diante desse crescente aumento de endividamento tributário, ainda remanesce um volume significativo de créditos tributários a recuperar, surge à necessidade de programas de parcelamento de débitos que permitam mitigar as dificuldades decorrentes da elevada carga tributária e remover um obstáculo crucial à expansão da atividade produtiva.


Outro agravante pertinente ao ICMS do Estado de SP, é o alto índice de empresas que estão se transferindo para Estados como Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Paraná e todos do Nordeste, onde usufruem de vantagens oferecidas, como a extensão do prazo para recolhimento, tornando-se adimplentes e mais competitivos, sem perspectivas de retornarem ao Estado.


A ausência de recolhimento em razão de transferências para outros Estados, somada a inadimplência crescente dos contribuintes de ICMS, acarretam uma brutal queda na arrecadação aos cofres públicos, que precisa ser contida com a maior brevidade.


A criação de programas de parcelamento permite que a empresa endividada retome seus investimentos, mantendo-se, desta forma, como unidade geradora de empregos e riquezas.


Ao Fisco permite a recuperação de parcela de sua dívida que não seria reavida com a mesma intensidade e celeridade caso fossem utilizados os procedimentos ordinários de cobrança, especialmente o processo executivo fiscal, e com isso viabiliza o aumento da arrecadação em curto prazo.


Além disso, o custo do passivo tributário por meio desses parcelamentos é significativamente menor para a Administração do que a manutenção dos sistemas tradicionais de recuperação de débitos tributários. 


Outrossim, a litigiosidade entre a Administração e os contribuintes é reduzida por meio desses programas, especialmente porque a parcela significativa de ações judiciais é extinta pelos interessados.


A experiência demonstra que, para alcançar o êxito desejado, deve-se criar um programa de parcelamento que corrija as distorções dos anteriores. Neste sentido é a presente emenda que visa complementar o programa proposto inicialmente, destinado a promover a regularização do ICMS.


O escopo deste substitutivo é inserir alguns mecanismos que de alguma forma simplifiquem o ingresso no programa, permitindo o acesso a um maior número de contribuintes e a permanência destes até o final.


A utilização da taxa SELIC para correção aumenta demasiadamente o valor do débito, tornando-o, na maioria das vezes, como já exposto, impossível de ser pago. Com a finalidade de corrigir este desequilíbrio propomos neste programa a aplicação da TJLP para atualização dos débitos, mais justa, razoável e condizente com o cenário econômico atual.


Resumidamente, o PPDF apóia-se em quatro vertentes:


-Renegociação de tributos em atraso com a Fazenda Estadual;


- Obrigação das pessoas jurídicas optantes do Programa de manterem-se em dia com impostos correntes, prevendo formas dinâmicas de permanecerem no programa ate o final da dívida;


- Incentivo da geração de empregos e renda, com inúmeras conseqüências sociais positivas;


-Fortalecimento de empresas regularmente constituídas e que operam dentro da legalidade.


- Utilização da TJLP para correção dos débitos consolidados incluídos no programa de parcelamento.


Por fim, é imprescindível ressaltar que o foco deste programa são os inadimplentes e não os sonegadores, pois estes não devem impostos.


Neste sentido é o presente substitutivo, buscando oferecer condições viáveis e possíveis de serem cumpridas, buscando incrementar a economia do Estado e propiciar significativo aumento da arrecadação.

“ SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº. 593/2005



Cria o programa de parcelamento de débitos fiscais relativos ao ICMS.-PPDF.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Capitulo I – Do Programa

Artigo 1o - Fica instituído o Programa de Parcelamento de Débitos Fiscais - PPDF, destinado a promover a regularização do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, cujos vencimentos tenham ocorrido até 31 de maio de 2006, inscritos ou não em dívida ativa, constituídos ou não, ajuizados ou a ajuizar, incluindo-se aqueles não recolhidos ao erário em substituição tributária, bem como eventual valor já parcelado a título desse imposto.

Parágrafo único.  O disposto no caput deste artigo aplica-se, também, à verba de sucumbência e aos honorários advocatícios, que serão limitados a 1% (um por cento) do valor do débito correspondente e serão devidos por desistência de ação judicial para fins de inclusão dos respectivos débitos no âmbito do PPDF.

Artigo. 2º. O ingresso no PPDF dar-se-á por opção da pessoa jurídica, que fará jus a regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos a que se refere o artigo 1º.

Parágrafo único. Pessoas jurídicas de direito público não podem aderir ao PPDF que não alcança débitos de órgãos da administração pública direta, das fundações instituídas e mantidas pelo poder público e das autarquias.

Artigo 3º. A opção pelo ingresso no PPDF deverá ser comunicada pelo contribuinte em até 120 (cento e vinte) dias da data da publicação desta Lei, junto a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.


Artigo 4º. Os débitos existentes em nome da pessoa jurídica optante do PPDF serão consolidados pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo tendo por base a data do ingresso no PPDF.

§1o A consolidação abrangerá os débitos existentes em nome da pessoa jurídica, na condição de contribuinte ou responsável, constituídos ou não, inclusive os acréscimos legais relativos à multa de mora limitada a 10% (dez por cento), a multa de ofício limitada a 20% (vinte por cento), a juros moratórios e demais encargos, calculados na forma da legislação vigente.

§2º A notificação do débito consolidado pela Secretaria da Fazenda Estadual deverá ser enviada ao representante legal da pessoa jurídica optante via postal, com prova de seu recebimento.

§3o Eventuais divergências no valor do débito consolidado enviado pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, facultarão a pessoa jurídica optante do PPDF discuti-lás na esfera administrativa e judicial. 

§4o. Quaisquer débitos resultantes de decisão administrativa ou judicial de que trata o §3o deste artigo, poderão ser incluídos no PPDF, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão definitiva.

Artigo 5º. O débito consolidado na forma do artigo 4º, independentemente da data de formalização da opção pelo ingresso no PPDF, sujeitar-se-á, a partir de 1º de junho de 2006, à atualização anual prevista nos artigos 12 e 13 desta lei, vedada à imposição de qualquer outro acréscimo, e será pago em parcelas mensais e sucessivas, vencíveis no último dia útil de cada mês.
Artigo 6º.  Na hipótese de crédito com exigibilidade suspensa por força do disposto nos incisos I, II, III, IV e V do art. 151 da Lei Federal no 5.172, de 25 de outubro de 1966, a inclusão dos respectivos débitos será facultativa e, caso o contribuinte opte em incluí-los, essa inclusão implicará dispensa dos juros de mora incidentes até a data de opção, condicionada ao encerramento do feito por desistência expressa e irrevogável da respectiva ação judicial, bem assim à renúncia do direito, sobre os mesmos débitos, sobre o qual se funda a ação, defesa ou recurso, cujos efeitos somente ocorrerão a partir da homologação da opção ao PPDF.

Artigo 7º. O valor do débito consolidado poderá ser liquidado, total ou parcialmente, mediante:

I – compensação de créditos próprios e de terceiros, além de saldos credores mensais relativos ao ICMS, inclusive os créditos acumulados e decorrentes de exportação, nos termos da Lei Complementar nº 87/96, incluído no âmbito do PPDF;

II -utilização de precatórios expedidos contra o Estado de São Paulo;

III- pagamento nos termos do artigo 11 desta lei.

Artigo 8º. A opção pelo PPDF sujeita a pessoa jurídica a:

I – confissão irretratável dos débitos referidos no art. 1o;

II – aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas;

III – pagamento das parcelas do débito consolidado e do ICMS com vencimento posterior a 01 de junho de 2006;
§1º. A opção pelo PPDF não exclui outra forma de parcelamento de débitos relativos ao ICMS.

Artigo 9º. A opção será considerada homologada se, em até 30 (trinta) dias, contados da data de sua formalização, não houver por parte da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo qualquer notificação por escrito, via postal, com prova de seu recebimento, no endereço fornecido pela optante.

Parágrafo único. Após a homologação e o envio pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo do débito consolidado, nos termos do disposto no Art. 4º, § 2o,  desta lei, a optante deverá requerer a desistência das ações, cujos valores serão incluídos no PPDF, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, inclusive a verba de sucumbência e honorários advocatícios, nos termos do parágrafo único, do artigo 1º desta lei.

Capítulo II- Das modalidades de Pagamento do PPDF

Artigo 10. Os débitos a que se refere o artigo 1º desta lei, poderão ser pagos através das seguintes modalidades de parcelamento: 

I-  Parcelamento em até 240 meses, contados a partir do mês em que a pessoa jurídica optante comunicou o ingresso no PPDF, cujo valor da parcela será determinado em função da aplicação dos porcentuais:

1)- 0,3% (três décimos por cento) sobre a receita bruta do mês imediatamente anterior, no caso de pessoa jurídica optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte-SIMPLES, e de entidade imune ou isenta por finalidade ou objeto;
2)- 1,0% (um inteiro por cento), nos demais casos. 

§1º.   Se ao final do prazo de 240 meses a que se refere o inciso I, deste artigo, remanescer saldo devedor, a pessoa jurídica optante poderá requerer seu parcelamento em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, a serem atualizadas anualmente, com base no disposto no artigo 12, desta lei.       

§2º. A receita bruta das pessoas jurídicas optantes pelo PPDF deverá ser apurada na forma do art. 31 e parágrafo único da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995.

§3º. No caso de sociedade em conta de participação, os débitos e as receitas brutas serão considerados individualizadamente por sociedade.

II - Parcelamento em até 240 (duzentas e quarenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, observadas todas as demais regras aplicáveis a este Programa, sendo o valor das parcelas nunca inferiores a: 

1) – R$ 300,00 (trezentos reais), no caso de pessoa jurídica optante pelo Simples;
2) – R$ 1.000,00 (um mil reais), nos demais casos.

Artigo 11.. A qualquer momento será facultado ao optante o pagamento total ou parcial do débito em número reduzido de parcelas, no qual fará jus aos descontos de:

1) 100% (cem por cento) sobre juros e multa incidentes sobre o valor parcelado, na hipótese do débito a ser quitado em 6 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas;

2) 90% (noventa por cento) sobre juros e multa incidentes sobre o valor parcelado, na hipótese do débito ser quitado em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas;

3) 70% (setenta por cento) sobre juros e multa incidentes sobre o valor parcelado, na hipótese do débito a ser quitado em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, iguais e sucessivas;

4) 60% (sessenta por cento) sobre juros e multa incidentes sobre o valor parcelado, na hipótese do débito a ser quitado em 36 (trinta e seis) parcelas, mensais, iguais e sucessivas; 

5) 50% (cinqüenta por cento) sobre juros e multa incidentes sobre o valor parcelado, na hipótese do débito a ser quitado em 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, iguais e sucessivas. 

 Capítulo III – Da Atualização dos Débitos

Artigo 12. A atualização do débito se dará pela aplicação da variação da Taxa de Juros a Longo Prazo- TJLP, em regime de capitalização simples, anualmente.

Artigo 13. O aumento do número de postos de trabalho, em relação à média aritmética do ano calendário de 2005, propiciará a aplicação da seguinte fórmula anualmente:
                                                     
                                                        

                              SDn =      1 + TJLP(n-1)/100   x SD (n-1)

                                                                  1 +  En/100

§ 1º. Para fins desta lei, entende-se:

1)  SDn = saldo devedor corrigido;

2) SD(n-1) =  saldo devedor do período anterior;

3) En = aumento dos postos de trabalho em relação ao ano de 2005, de acordo com os parágrafos 2o. e 3o.;

4) TJLP(n-1) =  media aritmética do valor da TJLP no período n-1

5) n = Períodos anuais subseqüentes 

§ 2º.  - O fator En nunca poderá ser superior à variação da TJLP- Taxa de Juros de Longo Prazo.

§ 3º.  - O fator En mencionado será obtido dividindo-se a media aritmética dos postos de trabalho existentes no período n pelo numero médio de postos de trabalho existentes em 2005, mediante comprovação por documentos oficiais, subtraindo-se o valor 1 ao resultado e multiplicando-se por 100.

Capítulo III- Das Hipóteses de Exclusão
Artigo 14. A pessoa jurídica optante pelo PPDF será dele excluída nas seguintes hipóteses:

I – inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nos incisos I e II do Artigo 8º desta lei;

II – inadimplência, por três meses consecutivos, relativamente às parcelas do PPDF  e também em relação ao ICMS com vencimento posterior a 01 de junho de 2006;

III – decretação de falência ou extinção, pela liquidação;

IV– concessão de medida cautelar fiscal, nos termos da Lei no 8.397, de 6 de janeiro de 1992;

V – prática de qualquer procedimento tendente a subtrair receita da pessoa jurídica optante, mediante simulação de ato;

VI – decisão definitiva, na esfera judicial, total ou parcialmente desfavorável à pessoa jurídica, relativa ao débito referido no artigo 6º desta lei e não incluído no PPDF, salvo se integralmente pago ou requerido parcelamento nos termos da legislação vigente ou ainda incluído no valor do débito consolidado, no prazo de trinta dias, contado da ciência da referida decisão;

§1º. A constatação, caracterizada por lançamento de ofício efetuado após a data de ingresso no PPDF, de débitos com vencimento até 31 de maio de 2006, não incluídos na confissão a que se refere o inciso I, do artigo 8º desta lei, não ocasionará exclusão da pessoa jurídica do PPDF, desde que esse valor seja incluído no débito consolidado ou ainda, liquidado nos termos da legislação vigente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do lançamento ou da decisão definitiva na esfera administrativa.

§2º. Na hipótese do parágrafo primeiro deste artigo, o contribuinte poderá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da decisão final proferida na esfera administrativa, discutir os débitos relativos ao ICMS, sem incorrer na hipótese de exclusão, desde que amparado por medida suspensiva da exigibilidade do crédito tributário, por força do disposto nos incisos II, IV e V, do artigo 151, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, sendo-lhe facultado o mesmo prazo para restabelecer a medida caso revogada.

Artigo 15. A pessoa jurídica optante poderá discutir as parcelas vincendas dos tributos e contribuições administrados junto à Secretaria da Fazenda Estadual e Procuradoria do Estado de São Paulo, referidos no artigo 1º, sem sujeitar-se à hipótese de exclusão, desde que amparado por medida suspensiva da exigibilidade do crédito tributário, por força do disposto nos incisos II a V, do artigo 151, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, sendo-lhe facultado o prazo de 30 (trinta) dias para restabelecer a medida caso revogada.

Artigo 16. Na hipótese prevista no inciso II do artigo 14, eventuais parcelas ou valores relativos ao ICMS que deixarem de ser pagos pela pessoa jurídica optante, poderão ser novamente parcelados na seguinte forma, até sua quitação: 

I – para o 1º (primeiro) parcelamento, será acrescido ao percentual de receita bruta estipulado no artigo 10, inciso I,  o valor correspondente a 0,15% 

II – para o 2º (segundo) parcelamento, será acrescido ao percentual de receita bruta estipulado no artigo 10, inciso I,  o valor correspondente a 0,30% 

III – para o 3º (terceiro) parcelamento, será acrescido ao percentual de receita bruta estipulado no artigo 10, inciso I, o valor correspondente a 0,45% 

IV – para o 4º (quarto) parcelamento, será acrescido ao percentual de receita bruta estipulado no artigo 10, inciso I, o valor correspondente a 0,60% 

Artigo 17. A exclusão da pessoa jurídica do PPDF implicará exigibilidade imediata da totalidade do saldo devedor consolidado na data da exclusão.

Parágrafo único. A exclusão, nas hipóteses dos incisos I e II do artigo 14, produzirá efeitos a partir do mês subseqüente àquele em que for notificado a pessoa jurídica optante.

Artigo 18. Na hipótese de exclusão, a pessoa jurídica optante será notificada na pessoa do representante legal, por escrito, via postal, com prova de seu recebimento, no endereço fornecido, concedendo ao contribuinte um prazo de 30 (trinta) dias para sua defesa, a ser recebida com efeito suspensivo.

Capítulo IV- Do Crédito de Adimplência
Artigo 19. Fica instituído o crédito de adimplência, em relação aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Fazenda Estadual de São Paulo, abrangidos pelo PPDF, que será apurado anualmente e corresponderá ao saldo remanescente da variação da Taxa de Juros de Longo Prazo-TJLP, calculado na forma do Artigo 13, e está condicionado à adimplência, durante o mesmo período, do pagamento das parcelas do PPDF.


 Capítulo V- Das Disposições Gerais

Artigo 20. As pessoas jurídicas excluídas de outros parcelamentos poderão aderir a este Programa. 

Artigo 21. As pessoas jurídicas participantes ativas de outros parcelamentos poderão migrar para este PPDF.

Artigo 22. As obrigações decorrentes dos débitos incluídos neste PPDF, não serão consideradas para fins de determinação de índices econômicos vinculados a licitações promovidas pela administração pública direta ou indireta, bem assim a operações de financiamentos realizadas por instituições financeiras oficiais estaduais.

Artigo 23. Para os fins de adesão a este Programa não serão exigidas garantias.
Artigo 24. As pessoas jurídicas, enquanto integrantes deste Programa, receberão o mesmo tratamento conferido aos contribuintes adimplentes em relação ao ICMS, inclusive no que diz respeito à obtenção de certidões.

Artigo 25. As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Artigo 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Por todo o exposto, nosso parecer é  favorável  ao  Projeto de lei nº 593, de 2005, na forma do substitutivo ora proposto.




Deputado Carlinhos Almeida

                                            Relator
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